
ENSINO PRIMÁRIO E RURAL 1

Dando organisação rural ao Grupo Escolar do Butantan e permittindo a instai- !,
lação de escolas junto aos estabele cimentos industriaes, o governo do Esta
do dá mais um grande passo em beneficio da nossa instrucção

o governo do Estado do S. Paulo
acaba de condensar num decretoi
asslgnado hontem, a esti-uctuiai
do primeiro grupo escolar rurall»!

●  attendendo assim ao plano de so
lução de um doa maiores pro
blemas brasileiros que é Impedir o
exodo dos campos, embora seja
este um phenomeno de caracter
universal, pois todos os palzes sot-
írem do mesmo mal c todos elles

procuram através da escola equili
brar e encontrar remedlo que seja
efflcaz e ponba termo á ameaça
do uma desorganlsação social.
O decreto de bontem, do go

verno do Estado, restabelece a
funeção de estabelecimento primá
rio ds ensino rural ao grupo es
colar do Butantan, medida que se

- toma ji»sta o opportuna, pola só
agora é possível encontrar proíee-
sores que tenham conhecimentos
cspeclallsados da matéria e podem

* por Isso desenvolvel-a com resul
tado no sentido pedagoglco. ólnda
assim, no sentido de..^gcautelar çs
objectlvos desse novo estabeleci
mento. os professores serão nomea
dos em commlssâo ou Interlna-

_mente e só depois de cinco annos
e quando demonstrarem capacida
de 0 dedicação no desempenho dos
seus cargos é que serão elfectlva-
dos. Além dessas, ha outras dis

posições do referido decreto que
toma o gesto do governo do Estado
de alto alcance social o educa
tivo o fal-o naturalmente credor

dos applausos de todos quantos
conhecem a gravidade do problema
do rural Isroo.

O GRUPO ESCOLAR RURAL DO
BUTANTAN

servente satisfaça esta condição.
Art. 4,0 — o grupo escolar con

tinua sob a ílscallSdção da Dlre-
ctorla do Ensino, regendo-se pelas
demais disposições legaes e regula
mentares que não contrariem aa
deste decreto.
Art. 5.0 — Para attender ás des-'

pesas de expediente o grupo terà I
a vcrbft mensal do lOOSOOO.
Art. 6.0 — Aos alumnos que.

concluído o curso, houverem obti
do as melhores ‘classificações, a
dlrectorla do estabelecimento po
derá conferir pequenos promlos,
em Instrumentos destinados nas
misteres ruraes, dentro dos recur
sos do que dlspuzer.

Art. 7.0 — O governo poderá,
quando Julgar conveniente, Instal-
lar grupos escolares do conformi
dade com as disposições deste de
creto, ou estendel-as aos Já exis
tentes, que pela sua situação c
condições se prestem ao ensino ru-

O decreto hontem asslgnado pelo
sr. governador do Estado na pasta
da Educação, que recebeu o n,
7.268, é o seguinte:
-  governador do Estado de São
Paulo,
considerando que, pelo decreto

n. 6.047. de 19 de Agosto de 1933,
artigo 12, patUgrapho 6.o, foi trans
formado em rural o grupo escolar
da Butantan:
considerando que pelo decreto

n. 6.225, de 18 do Dezembro do
mesmo anuo, íol sustada a exe
cução do referido decreto, sendo
mantido, entretanto, o caracter
rural ao programma daquelle es
tabelecimento;
considerando que para a effl-

clento appllcação e desenvolvimen
to desse programma se tornam ne
cessários professores que tenham
conhecimentos espoolallsados de
ensino rural;
considerando a necessidade de

serem Installadas escolas Junto a
empresas Industriaes, sob um regl-
men especial, decreta:
Art. 1.0 — O ensino no grupo

escolar rural de Butantan serâ mi
nistrado, sob uma orientação ru
ral, tendo em vista, ■ulém da Ins
trucção primaria dos demais grupos
escolares, desenvolver o pendor e
dor aptidão para as aotlvldades
agrícolas o pastoris.

Paragrapho unlco — O hortvrlo e
programmas desse grupo escolar
serão organlsados pela Dlrectorla
do Ensino e approvados pelo se
cretario do Estado dos Negoclos da
Educação e Saude Publica.

Art. 2.0 — Para os logares de dl-
rector e professores serão nomea
dos, de accõrdo com Indicação
fundamentada da Dlrectorla do
Ensino, professores normallstas que
tenham revelado conhecimentos
especlaes do ensino rural.

Paragrapho l.“ — Essas nomea
ções serão feitas era commlssâo ou
Interinamentc, á medida que se
forem vagando as aotu.aes

I

ral.
Art. 8.0 — O secretario de Es

tado dos Negoclos da Educação e
Saude Publlola poderá Installar,
Junto a empresas Industriaes, es
colas primarias destinados aos fi
lhos do operários, desde que; a)
naja um núcleo d« crianças, filhos
do operários, em edade escolar; b)
as empresas. Industriaes offercçam, |
gratultamcnte, as Instollaçõos nc-:
cessarias, de accõrdo com as e::l-
genolos regulamentares, e aa man
tenham em perfeito estudo do as
seio e hyglone.

Art. 9.0 —
regidas, Interinamentc, por profes
sores normall3ta.s. de preferenelo
filhos do operários,, apresentados
pola direcção da empresa e ouvida,
prevlamente, a Dlrectorla da Ensi
no, do accõrdo com a qual a no
meação solicitada, será feita ou

Paragrapho unlco — Os proí&t-

Essas escolas serão

.classes,
podendo o governo tornal-as effe-
ctlvas depois de cinco annas de
effcctlvo qxerclolo, desde que te
nham demonstrado, dlrector e pro
fessores, capacidade e dedicação no
desempenho de seus cargos, me
diante proposta Justificada da Dl
rectorla do Ensino.

Paragrapho 2° — Será dispensada
da commlssâo ou Interlnldade o
dlrector ou professor que não con
seguir effectlvação, ou mesmo
tes de decorrido o período de cin
co annos, quando houver Justa
causa, a Juízo do secretario de Es
tado dos Negoclos da Educação e
Saudo Publica.
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soras assim nomeados terão os ven
cimentos constantes da tabella ini
cial para o ensino primário, quo
acompanha o decreto n. 5.884, de
21 de Abril da 1933.

Art. 10.0 — Estas tscollas serão
masculinas, femininas ou mlxtas.
íuncclonarão com o mesmo pro
gramma e Itscallsação a , que se
acham subordinadas as escolas Iso:.
ladas do Estado o poderão ser sup-
prUnWos quando o seu funcotona-
mento sa tornar Irregular, devtda-

comprovado pela Dlrectorlamento
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o grupo escolar do Butantan
constituirá a primeira cellul» do
um grande emprehendlmento ad
ministrativo e que por sl só valerá
pelo melhor dos elogios. Entre
tanto. o decreto em apreço não »a

unicamente á criação derefere do Ensino.
Paragrapho unlco — O horário

de.ssas escofas será estabelecido
pela Dlrectorla do Ensino, ouvld:w

direcção da empresa. Junto ã
qual tiverem do íuncolonar.

Art. 11.“ — Serão appllcavels
aos professores dessas escolas aa
dispa=lções regulamentares vlgen-
tea, no tocante a férias, licenças
s faltas.

Art. 12.“ — Ao professores in
terinos de que trata este decreto,
quando dispensados por motivos
que não os desabonem, qprà con
tado o tempo do serviço qirestado,
para effelto de Ingresso na carreira
do magistério primário.

Art 13.“ — O presente decreto
entra em vigor na dato de suá pu
blicação.”

a

um estabelecimento primário de
ensino rural. Autorlsa o secretario
da Educação a Installar Junto és
empresas Industriaes. escolas prl-

■ marlas destinadas aos filhos de ope
rários. Franqueados assim, os pro
blemas de assistência ao operário
industrial e ao operário agrícola,
a admlulstrução actual deu um
passo que sem exaggcro poderia
mos chamar do gigantesco, quo
colloca o Estado de S. Paulo ao
lado dos mais adiantados palzes.
onde, a educáção constltue uma
dos í>rlnclpaes preoccupações dos
governos. ,

Art. 3.“ — O grupo escolar íuno-
olonarà com dez classes, perceben
do o dlrector, professores, portei
ro 0 serventes os venolmentos
constantes das tabellas annexas ao
decreto n. 5.884. de 21 de Abril do
1033. .

Paragrapho unlco — O cargo de
porteiro poderá ser provido livre
mente, de preferenola por pessoa
que tenha pratica do trabalhos ru
raes, ou por promoção quando o
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